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PARECER No 363, DE 2020
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO; DE SAÚDE E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 454, DE 2019
De autoria do Nobre Deputado Daniel Soares, o Projeto de Lei nº 454, de 2019 institui a Política Estadual de Cuidados Paliativos e dá outras providências.
A propositura passou a tramitar em regime de urgência, nos termos do artigo 225 do Regimento Interno, a partir da aprovação de requerimento na sessão ordinária realizada em 15 de setembro do corrente. Nesses termos, o projeto figurou em pauta segundo a regra contida no parágrafo único do artigo 226, também do Regimento Interno desta Casa Legislativa.
Nos termos regimentais, o projeto foi mantido em pauta de acordo com os artigos 148 e seguintes do Regimento Interno desta Casa Legislativa, não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Posteriormente, com base na alínea “d”, inciso III, do artigo 18, combinado com o artigo 68 do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou Reunião Conjunta das Comissões supramencionadas para apreciação do projeto em questão.
Compete-nos, nesta oportunidade, como relator designado, analisar o projeto sob seus aspectos constitucionais, legais, jurídicos, financeiros, orçamentários, e de mérito, nos termos regimentais.
DO PROJETO
O projeto estabelece a Política Estadual de Cuidados Paliativos e estabelece princípios e diretrizes para implantar medidas efetivas que possibilitem o ideal e o correto tratamento de pessoas que são portadoras de doenças sem possibilidade de cura, bem como tratar e cuidar de seus familiares.
Assim, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, “caput”, e 24, “caput”, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno.
Além disso, o projeto está em consonância com a Constituição Federal, Constituição Estadual, com a legislação em vigor e com os princípios fundamentais de Direito.
Sendo assim, inexistem óbices à sua aprovação, sob o ponto de vista constitucional, legal e jurídico.
Quanto ao aspecto financeiro e orçamentário, observarmos que a propositura possui dispositivo prevendo que as despesas decorrentes de sua aplicação correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, consignadas no orçamento vigente. Portanto, não vislumbramos óbices à sua aprovação, sob o ponto de vista financeiro e orçamentário.
No mérito, o projeto está em absoluta consonância com o princípio fundamental da Dignidade da Pessoa Humana e com o Código de Ética Médica/CFM. Seu objetivo é criar diretrizes e estabelecer princípios para o tratamento adequado de adultos, crianças e seus familiares, quando no enfrentamento dos problemas associados à doenças terminais, sem possibilidade de cura. Tratamento para prolongar a qualidade de vida, oferecer acompanhamento e conforto a todos os envolvidos.
Dessa forma, o projeto deve ser aprovado por seus inestimáveis méritos, e por sua absoluta relevância no atendimento do interesse público.
CONCLUSÃO
Em conclusão, o projeto deve ser aprovado, por inexistirem impedimentos de ordem constitucional, legal, ou jurídica, orçamentária, e por sua inegável relevância no atendimento do interesse público.
Diante do exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 454 de 2019.
a) Ricardo Mellão – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 15/9/2020.

a) Wellington Moura – Presidente
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